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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : S T DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. PROGRESSÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO PARA SEMILIBERDADE. 
INDEFERIMENTO. ARGUMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. PROGRESSÃO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO PARA SEMILIBERDADE. 
INDEFERIMENTO. ARGUMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S T dos S contra a decisão de 

minha relatoria em que indeferi liminarmente o writ, à vista dos fundamentos 

sintetizados na seguinte ementa (fl. 91):

HABEAS CORPUS. ECA. PROGRESSÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO PARA SEMILIBERDADE. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO.
Habeas corpus indeferido liminarmente.

Neste regimental, pede o agravante a reconsideração da decisão agravada; 

para tanto, repisa os fundamentos apresentados no writ originário, em especial, 

destaca que a gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da 

medida não são fatores que, por si, justifiquem a não substituição da medida por outra 

menos grave (fl. 104).

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Isso porque o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias no sentido 

de que a medida de internação, in casu, seria a mais recomendável, considerando o 

histórico do reeducando na unidade de internação e a gravidade concreta da conduta, 

não destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A corroborar: AgRg no HC n. 801.756/AL, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 25/9/2023, DJe 27/9/2023; e AgRg no HC n. 625.618/MS, Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 11/10/2021.

De mais a mais, embora haja relatório avaliativo favorável, esse não vincula 

o magistrado que optou por um acompanhamento mais de perto para favorecer a plena 

ressocialização do réu, haja vista a gravidade dos atos infracionais cometidos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 852.539 / AL
Número Registro: 2023/0324050-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001557920218020084 08042467220238020000 1557920218020084 8042467220238020000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : S T DOS S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS - SEMILIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S T DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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